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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1050044-07.2024.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante PERFEC 
ASSESSORIA E CONSULTORIA EMPRESARIAL S/C LTDA, são apelados 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO e SECRETARIO DA FAZENDA DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO N°: 1050044-07.2024.8.26.0053

APELANTE: PERFEC ASSESSORIA E CONSULTORIA 

EMPRESARIAL S/C .  LTDA .

APELADO: MUNICÍPIO DE SÃO PAULO E OUTRO

COMARCA: SÃO PAULO

VOTO Nº 35306

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO.  MANDADO DE 
SEGURANÇA. PRETENSÃO DE 
RESTABELECER ACORDO DE 
PARCELAMENTO ROMPIDO EM RAZÃO DA 
NÃO ADESÃO A NOVO PPI .  DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO NÃO COMPROVADO. 
Tra ta -se  de  mandado de  segurança  impet rado 
v i sando o  res tabe lec imento  de  acordo  de  
parce lamento  rompido pe la  impet rante ,  que  
a lega  incons i s tênc ias  nos  va lores  do  sa ldo  
remanescente  para  adesão  ao  Programa de  
Parce lamento  Incent ivado de  2024 (PPI  2024) .   
A impet rante  não  demons t rou  d i re i to  l íquido  e  
cer to ,  uma vez  que  o  rompimento  do  acordo  se  
deu  por  sua  própr ia  inação .  
O Decre to  nº  63 .341/2024 es tabe lece  que  a  
migração  de  sa ldos  de  parce lamentos  em 
andamento  não  apl ica  benef íc ios  do  
parce lamento  anter ior .  A a legação  de  e r ro  por  
par te  da  impet rante  não  se  sus tenta ,  poi s ,  a  
adesão  fora  do  prazo  lega l  é  inviáve l ,  conforme 
o  pr inc íp io  da  boa- fé  obje t iva .  A pre tensão  da  
impet rante  cont ra r ia  o  a r t igo  155-A do Código  
Tr ibutár io  Naciona l ,  que  exige  que  o  
parce lamento  se ja  concedido  conforme a  l e i  
espec í f ica .  Sentença  mant ida .  Recurso  
improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por PERFEC ASSESSORIA E CONSULTORIA 

EMPRESARIAL S/C. LTDA. ,  por meio do qual objet iva a 

reforma da sentença de f ls.  130/136, integrada pela decisão 

de f ls.171, que denegou a segurança .

Em suas razões,  requer a gratu idade para o 

ato recursal .  Sustenta a nul idade do negócio juríd ico,  ora 

decorrente do rompimento do PRD nº 3.150.638-0,  para f ins de 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1050044-07.2024.8.26.0053 -Voto nº 35306 3

t ransferência dos débitos para o PPI/2024, por ter s ido 

efetuado em desacordo com o disposto na legis lação de 

regência do próprio PPI/2024. No méri to,  insiste na ocorrência 

de ato da autor idade coatora que ter ia induzido em erro ,  ao 

d isponib i l izar a s imulação de adesão ao acordo de 

parcelamento após o decurso do prazo previsto em le i ,  

pre judicando o d ire i to l íquido e certo de permanecer no acordo 

de parcelamento anter ior que acabou sendo rompido,  daí  

porque pugna pela inversão do ju lgado, com a concessão da 

segurança.

Contrarrazões a f ls .  675/686. 

O Ministér io Públ ico não manifestou 

interesse.  

É o re latór io.

In ic ia lmente,  def i ro à apelante a gratu idade 

processual apenas para o ato de interposição do recurso,  que, 

no entanto,  não merece provimento,  devendo a sentença ser 

mant ida por seus próprios fundamentos.  

A par de dúvida razoável quanto ao 

cabimento do mandado de segurança, em razão da 

necessidade de ver i f icação da exat idão dos valores do saldo 

remanescente de parcelamento anter iormente f i rmado para um 

programa de parcelamento incent ivado mais benéf ico,  tem-se 

que não há que se reconhecer o d ire i to l íquido e certo 

invocado.

Como bem sal ientado na sentença, o 

rompimento do acordo de parcelamento anter ior (PRD nº 

3.150.638) se deu por culpa exclusiva da impetrante que não 

cuidou de atentar para as fases do procedimento e letrônico de 

adesão ao novo PPI,  pois,  aparentemente,  a impetrante fez 

apenas uma simulação para adesão ao PPI de 2024 e as 

dúvidas e as supostas inconsistências quanto a valores que 

ser iam transfer idos,  a lém de demandar a ampl iação da 

cognição, incabível  em sede de mandado de segurança, não 

se just i f icam em face do que dispõe expressamente o Decreto 

nº 63.341/2024, que regulamenta o Programa de Parcelamento 

Incent ivado de 2024  PPI 2024, inst i tuído pela Lei  nº 18.095, 

de 19 de março de 2024, especi f icamente em seu art igo 1º,  § 
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2º,  segundo o qual:  “O Programa de Parce lamento  Incent ivado de 

2024  PPI  2024 des t ina-se  a  promover  a  regu lar ização dos  déb i tos  

re fer idos  na Le i  nº  18 .095,  de  19 de março de 2024,  decor ren tes  de  

c réd i tos  t r ibu tár ios  e  não t r ibu tár ios ,  cons t i tu ídos  ou não,  inc lus ive  os  

insc r i tos  em Dív ida  At iva ,  a ju izados  ou a  a ju izar ,  em razão de fa tos  

geradores  ocor r idos  a té  31  de dezembro de 2023. ( . . . )   §  2º  -  Na 

h ipótese de migração ao PPI  2024 de saldos de parcelamentos em 

andamento ,  os respect ivos valores serão inclu ídos com base em 

seus montantes or ig inais ,  sem a ap l icação dos benef íc ios 

eventualmente  previstos no parcelamento  or ig inalmente  ader ido,  e  

descontados os valores já  pagos .

Aparentemente,  nos l imites da cognição 

sumária,  as eventuais dúvidas ou inconsistências da 

impetrante não se just i f icaram, na medida em que não pode a 

impetrante pretender se benef ic iar de dois programas de 

parcelamento incent ivado, bastando ver i f icar na le i tura do 

aludido decreto acima transcr i to,  que regulamentou o PPI de 

2024, para chegar a conclusão lógica e objet iva de que não 

haveria a ta l  amort ização ou desconto do saldo remanescente,  

na medida em que a inserção dos valores or ig inais do saldo de 

parcelamento em andamento não ter ia a apl icação de 

benefíc ios eventualmente previstos no parcelamento anter ior 

ou or ig inal ,  a inda que descontados os valores já pagos.

Disso resul ta a conclusão de que a 

impetrante não tem dire i to l íquido e certo à pretensão de 

restabelecimento do acordo de parcelamento anter ior,  por e la 

rompido por fa l ta de pagamento das parcelas e não houve 

ameaça e nem lesão a qualquer exercíc io do dire i to da 

impetrante que simplesmente não aderiu ao novo acordo de 

parcelamento.

As razões do rompimento do acordo anter ior 

não encontram nexo de causal idade com nenhum ato da 

autor idade apontada como coatora.

Como bem sal ientado na sentença: “ ( . . . )  a  

impet ran te  não adotou as  caute las  necessár ias  quanto  à  pre tensão de 

t rans fer i r  para  o  PPI /2024 o  sa ldo  remanescente  de  parce lamento  em 

andamento ,  dando causa ao rompimento  do  Programa de Regu lar ização 

de Déb i tos   PRD”  ( f ls .  135,  ú l t imo parágrafo).

Fr ise-se que não há como ident i f icar,  de 

p lano, nenhuma causa de nul idade do negócio juríd ico,  que 
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pudesse ser imputado ao ato ou omissão da autor idade 

apontada como coatora.

A alegação da impetrante de que fo i  induzida 

em erro por s imular a adesão ao PPI de 2024 após o término 

do prazo,  v io la o pr incíp io da boa fé objet iva,  na medida em 

que não pode o pretexto contratante aderente a legar a própr ia 

intempest iv idade na adesão do contrato de parcelamento,  para 

imputar ao est ipulante o erro da própria conduta intempest iva.

Numa palavra:  não há como a impetrante 

ignorar o fato de que a adesão ao acordo de parcelamento 

fora do prazo legal  não ser ia possível  em hipótese alguma, 

sendo-lhe vedado benef ic iar-se da própria incúr ia para 

inviabi l izar ou declarar nulo o negócio juríd ico,  ante o inst i tuto 

juríd ico da “supressio”,  que é uma subderivação do pr incíp io 

da boa-fé objet iva dos contratos,  do qual o acordo de 

parcelamento incent ivado é uma de suas espécies.

A impetrante,  enf im, procura imputar a sua 

não adesão ao acordo de parcelamento por uma suposta 

prorrogação de prazo que não exist iu no plano fát ico,  tanto 

que não houve a efet iva concret ização das fases do 

procedimento para a adesão.

Em úl t ima anál ise,  a pretensão da impetrante 

v io lar ia o d isposto no art igo 155-A do Código Tr ibutár io 

Nacional,  segundo o qual”  O  parce lamento  será  conced ido  na fo rma 

e  cond ição es tabe lec idas  em le i  espec í f ica” ,  que exter ior iza o 

pr incíp io da legal idade estr i ta em matér ia t r ibutár ia.  

Nesse mesmo sent ido:

“Apelação.  Mandado de Segurança.  ISS e  Taxas.  
Débi tos inclu ídos em Programas de Parcelamento  
Incent ivado de 2015 e  2017.  Impetrante  que rompeu 
voluntar iamente os PPI 's  em andamento  para  ader i r  ao  
PPI  de 2021,  acredi tando que ser ia  economicamente 
vanta joso.  No entanto ,  após a  consol idação dos 
débi tos no novo programa,  conclu iu  que o  valor  da 
d ív ida havia  aumentado substancia lmente ,  v indo a  
impetrar  o  presente  mandado de segurança para  obter  
a  reat ivação dos PPI 's  rompidos e  a  rescisão do PPI  de 
2021 ou a  migração dos débi tos anter iores para  o  novo 
programa,  com a modi f icação da forma de incidência  
dos consectár ios legais .  Sentença que denegou a  
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segurança.  Pretensão à  reforma.  Desacolh imento .  
Ausência  do a legado d i re i to  l íqu ido e  certo .  Programa 
de Parcelamento  Incent ivado que é  reg ido pelo  
pr incíp io  da legal idade est r i ta .  Le i  Munic ipal  n .  
17 .557/21,  inst i tu idora do PPI  de 2021,  que desde a  
sua promulgação previa  a  possib i l idade de inclusão de 
débi tos re lat ivos a  PPI 's  rompidos,  os quais ,  contudo,  
dever iam ser  consol idados na forma do ar t igo  4º  da 
refer ida le i .  Inexistência  de autor ização para  a  
t ransferência  de débi tos re lat ivos a  PPI 's  rompidos,  
uma vez  que,  segundo o  §  3º  do  ar t igo  1º  da Lei  
17 .557/21,  somente os débi tos or iundos de PRD e PAT 
em andamento  poder iam ser  t ransfer idos (e  não 
inclu ídos)  ao  PPI  de 2021.  Portanto ,  não se v is lumbra 
qualquer  i legal idade na conduta  do Munic íp io ,  que,  a  
pedido da impetrante ,  inc lu iu  os débi tos dos PPI 's  de 
2015 e  2017 rompidos no novo PPI  de 2021 e  
consol idou-os na forma estabelecida pela  leg is lação.  
Ausência  de d i re i to  l íqu ido e  certo  à  f ru ição 
cumulat iva  dos benef íc ios concedidos pelos 
parcelamentos de 2015,  2017 e  2021.  As le is  que regem 
os PPI 's  preveem que,  uma vez  rompido o  acordo,  o  
contr ibu inte  perde todos os benef íc ios concedidos 
pelo  Programa (ar t .  10 ,  §  1º ,  da  Lei  Munic ipal  16 .097/14 
e  ar t .  10 ,  §  2º  da Lei  Munic ipal  16 .680/17) .  Condições,  
benef íc ios,  requis i tos e  autor izações para  ingresso no 
PPI  de 2021 que estavam devidamente expl ic i tadas na 
leg is lação.  Pretensão à  reat ivação de PPI 's  rompidos 
voluntar iamente que,  ademais ,  carece de qualquer  
amparo legal ,  não sendo dado ao Judic iár io  imiscuir -
se  para  ampl iar  os l imi tes dos benef íc ios concedidos 
por  le is  munic ipais .  Inexistência ,  a inda,  de d i re i to  à  
modi f icação da forma de incidência  dos juros de mora 
e  correção monetár ia ,  devidamente previstos na 
leg is lação munic ipal .  Sentença mant ida.  Recurso não 
provido.  
(TJSP;  Apelação Cível  1004766-17.2023.8 .26 .0053;  
Relator  (a ) :  R icardo Chiment i ;  Órgão Julgador:  18ª  
Câmara de Dire i to  Públ ico;  Foro  Centra l  -  Fazenda 
Públ ica /Acidentes -  13ª  Vara  de Fazenda Públ ica;  Data  
do Julgamento:  05 /10/2023;  Data  de Regist ro:  
06 /10/2023)” .

A sentença, portanto,  deve ser mant ida por 

seus próprios fundamentos,  e is que enfrentou todas as razões 

repr isadas no recurso de apelação.

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.  

REZENDE SILVEIRA
  Relator
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